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PROJETO DE LEI

MATERIA LEGISLATIVA: PL	 •

1	 .•

PROMOVENTE: VEREADOR	 RODERTO TRIPOLI Ç5Pf)

1. E 11 E N T A:

DISPOE SOBRE ALTERAOES NA LEI 12.260 DE DEZEMBRO DE
1996, LEI QUE PERMITE QUE MEDIC0S VETER1NARIOS, D101 O
GOS OU ENGENHEIROS AG/RU:UNOS TAMPEM EXECUTEM OU SUPER
VISIONEM SERVIÇOS DE DEPETIZAÇU E DESRATIZAÇÃO, PO -
DENDO ASSINAR CERTIFICADOS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

CÓD. 0213
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PRESCIENTE

PL
0i-0177/1997

Dispõe sobre alterações na
lei 12.268/96 de dezembro
de 1996.
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APRUMA EM 2a. DISCUSSIO A SAK110

11 5 a l 1997	 *

PR SIDENTE

d

3 MAR 1997

„ 10-

13 MAI 1997	 *

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art 1 0 - O § 30 do Artigo 1° da Lei 12.268 de 19 de dezembro
de 1996 passa a ter a seguinte redação:

§ 30 - Na execução desses serviços somente
poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão Nacional
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e pelo
Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa
Agropecuária do Ministério de Agricultura e Abastecimento.

Art. 2° - O § 3° do Artigo 2° da Lei 12.268 de 19 de dezembro
de 1996 passa a ter a seguinte redação:

§ 30 - Para os fins desta lei, só terão validade os
comprovantes fornecidos por empresas que possuírem os
correspondentes registros, devidamente atualizados, na
Secretaria de Saúde do Estado e em um dos seguintes
Conselhos:

_
-	 -	 - Conselho Regional de Biolo

1
 APROVADO EM ta. DISCUSSÃO I

VOLTA it 2.a DISCUSSÃO

CÓD. 0561	 1	 1	 PSIESIDENTE
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II - Conselho
Arquitetura e Agronomia;

III - Conselho
Veterinária; ou

Regional de Engenharia,

Regional de Medicina

iv - Conselho Regional de Química.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas disposições em contrário.

Sala de Sessões,	 de março de 1997.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto-de-lei visa adequar a lei 12.268,
de 19 de dezembro de 1996, à legislação federal em vigor, que
permite que médicos veterinários, biólogos ou engenheiros
agrônomos também executem ou supervisionem serviços de
dedetização e desratização, podendo assinar certificados e
outros documentos referentes aos serviços executados.

Na lei em questão, estes serviços e a
responsabilidade sobre os mesmos fica restrita aos químicos.
Por isso, achamos pertinente modificar o texto legal, pois o
mesmo acaba limitando o exercício profissional para outros
profissionais legalmente habilitados.

ROBERTO TRIPOLI
Vereador

CÓD. 0561
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LEI N . 12.268 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996
(Projeto de Lei n . 163/94, do Vereador Mário Dias)

Dispõe sobre a obrigatoriedade, no Muni-
cípio de São Paulo, de os estabelecimen-
tos que fabriquem e/ou forneçam gêneros
alimentícios, com consumação no local,
desinsetizarem e desratizarem suas insta-
lações, e dá outras providências.

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 •
Faz saber que a C4imara Municipal, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Os estabelecimentos que fabri-
quem e/ou forneçam gêneros alimentícios, com consumação
no local, deverão, obrigatoriamente, desinsetizar e des-
ratizar suas instalações periodicamente.

5 1 . - Os serviços de desinsetização e
desratização deverão ser executados por empresas espe-
cializadas,. legalmente constituídas, que atendam, ás
disposições federais, estaduais e municipais concernen-
tes á matéria e que recebam a fiscalização da Secretaria
Municipal da Saúde.

5 2' - Os serviços de desinsetização e .
desratização deverão ser executados com os cuidados ne-
cessários a não comprometer a qualidade do alimento•fa-
bricado e/ou comercializado no local.	 •

5 3 . - Na execução desses serviços so-
mente poderão ser usados produtos licenciados pela Divi-
são Nacional de Vigiancia Sanitária de Saneantes Doais-
sanitários (DISAD), do Serviço Nacional de Vigiancia
.Sanitária (S.N.V.S.) do Ministério da Saúde.

Art. 2' - A empresa executante da desin-
setização e da desratização deverá fornecer ao estabele-
cimento industrial e/ou comercial comprovante idóneo do
serviço executado e cuja validade máxima, para o estabe-
lecido no art. 1 . , será de 6 (seis) meses. •

1 . - o comprovante deverá conter, além
dos dados identificadores da empresa domissaniUria e
do(s) técnico(s) responsável(eis), todos os procedimen-
tos em caso de acidente e também os telefones da Secre-
taria Municipal do Abastecimento e da Secretaria Munici-
pal da Saúde, para qualquer reclamação do usuário do es-
tabelecimento. •

5 2 . - Referido comprovante será afixado
em local visível & fiscalização • aos usuários do esta-
belecimento.

5 3 • - Para os fins desta lei, só terão
validade os comprovantes fornecidos por empresas doais-
sanitárias que possuírem o correspondente registro no
Conselho Regional de Química ou que o renovarem dentro
dos prazos previstos em legislação federal especifica.

Art. 3 . - . Os estabelecimentos comerciais
e industriais abrangidos por esta lei que deixarem de
cumprir os dispositivos acima incorrerão em multa no va-
lor de 477 (quatrocentas e setenta e sete) UFIRs.

5 1 . - Em caso de reincidência, o estabe-
lecimento será interditado até a regularização compro-
vada, sendo a multa, neste caso, aumentada para 954
(novecentas e cinqáenta e quatro) UFIRs.

5 2 • - A empresa domissanitária que for-
necer certificados inidõneos ou não condizentes com o
estabelecido nesta lei e na legislação federal que re-
gula a matéria será igualmente multada nos termos do
"caput" e 5 1..

Art. 4 . - O Executivo regulamentará a
presente lei, através- de decreto, no prazo de 60
(sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 5 . - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6 • - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

• •
PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de demi=
de 1996, 443 . da fundação de São Paulo.	 •
PAULO MALAR', PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária doa Negócioa
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER • Secretário Municipal da Saúde
FRANCISCO NISTO MARTIN, Secretário Municipal de AbeateL.
cimento	 •
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
dezerrbso de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

177 	 97	 20	 03	 97
do processo n° 	 de 19	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

s Sobre o assunto, consta:

Em 20-03-97

Lei 12.268/96.

A GIM do Const. o Justiço

(/‘ 

LUIZ AREI AsN\or cARvArii-Ei
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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ORLANDO !MCI MENDES
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Nctpe Vereador

r &ta t .

Saia du Comissão de Constituição e Justi;;i
Em ____ 	 19.._~.114"4"

SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	
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Parecer conjunto n° das Comissões Reunidas de
Constituição e Justiça; Saúde, Promoção Social e Trabalho;
Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei 177/97 do Vereador
ROBERTO TRIPOLI.

Trata-se de projeto de autoria do nobre Vereador Roberto Tripoli que
dispõe sobre alterações na Lei n° 12268/89 em seus Artigos 1° § 3° e
2° § 3°, adequando aquele dispositivo legal à legislação federal em
vigor, que concede habilitação aos médicos veterinários,, biólogos e
engenheiros agrônomos para execução ou supervisão de serviços de
dedetização e desratização. A proposta encontra amparo legal nos
artigos 13, incisos I e II e 213 inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, quanto ao mérito
entende que a propositura deve prosperar pois conforme o parecer da
Comissão de Constituição e Justiça trata-se de uma adequação a
legislação Federal, tendo por objetivo a preservação da saúde.
Favorável é o nosso parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro
nada tem a opor ao projeto, eis que as despesas com sua execução
correrão por conta de dotações orçamentarias próprias.
Favorável é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 2:5 Março de 1997
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DISKCADERNO

RODÍZIO

13

FOLHA

Adilia

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

12a S Ex

SESSÃO

13597

DATA

OPERADOR

- L 177/97, do Vereador Roberto Tripoli(PSDB).Dispõe

sobre alterações na Lei 12.268/96. (Permite que medicos veteriná,ios,

biOlogos ou engenheiros agrOnomos executem ou supervisionem serviços de

dedetização e desratização). Fase da discussão: la. Aprovado mediante

voto favoravel da lmaioria absoluta dos membros da Cámara.
•

REVISOR

CCID. 0596



Folha D.o (1A 	 do proo.11

L• 	 do 19_2Ei
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DISKCADERNO

RODÍZIO

13
FOLHA

4 Adilia
TAQUÍGRAFO

12a S Ex

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

13597
DATA ORA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo RodolfO — PPB) Não h‘oradores

inscritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo

ráreis permaçeçam como estão; os contr grios ou aqueles que desejarem ve

rificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa) Esta aprovado

Passemos ao item seguinte.

••••••

REVISOR

CÓD. 0596



15.05.9 Presidente.
DISKCADERNO

‘11`

—TAQUIGRAFIA —	 Inf--rfg—TAQUIGRAFIA —	
tu•	 de 199 

MUNICIPAL kfln %O/MV /1%1,1=~CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha ao
	 do pros.

•	 •

TAQUIGRAFO

13 SE

RODÍZIO

13

FOLHA

1

SESSÃOínrum	 cFccdn	 flATADATA

REVISOROPERADOR

* * *

Suspensos, são reabertos os trabalhos sob a Presidân-

cia do Sr. Nele Rodolfo.

* * *

O SR. FRESIDEDU (Velo Rodolfo ,- PPB) .... ' Vamos passar

ao item seguinte.

* * *

I% 177/97, do Vereador Roberto Trípoli (PSDB) -

DispSe sobre alteraçães na lei 12.268/96. (Permite que mádivos vete

rintlrios i bihogos ou enagnheiros agrSnomos executem ou supervisio-

nem serviços co aetetizaçgo e desratização). Fase da, discussão: 22-

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

* *

CC1D. 0596



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

if

RODÍZIO

13

OPERADOR

TAQUIGRAFO	 •	 SESSÃO 

dalva 13SØE
	 REVISOR

15 .05.97

•	 O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB)	 Não há orado

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereado-

res favoráveis permaneçam como estão; os contrários / ou aqueles

que desejarem verificação nominal de vmtação, maáifestemmee agora

(Pausa). Está aprovado. Vál à sanção.

Item seguinte.

CÕD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	
/(

do processo n?	 I— 7(Y- 1--de 19. 91—	 	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 139 Sessão Extraordinária de 15 de

Maio do corrente, estando em condições de ser enviado ã

sanção.

16.05.97

Assessor Técní Legislativo.- Chefe ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
&'! 	 194
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A murkALES DE SOUZA
-Assistente Parlamentar

KATH

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e regis-

tro.

M A 12.G A R fillÉ7K1 DA SILVA

Chefe de	 ção Técnica III

Substituto

Sra. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

SEGUE 	 /14 , 	 juntado 	 5 	 nesta data, 	 e.2 	 documento 	 5  e papel para irdormação, rubricado  ..5"

sob folha .	 n? 	

Em !a  74  o 
Ia) ..
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São Paulo, jga) de maio de 1997.

18 — 0E—LEG3

OFICIO ii. 0280/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 177/97, de autoria do
Vereador Roberto Trípoli - que dispSe sobre alteraçOes na Lei
12.268/96, de dezembro de 1996.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

NELI i Rt. DOITFOI
P esi e te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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ter a seguinte redação: 32 - Na execução desses serviçosII§

10FICIO /1.0280/14
18 - or-Lro3

iamara Ame. ma. cie 1
,.4

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA spssXn DE 19 DE MAIO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI

Me 177/97). Disp g e sobre alteraçOes na Lei 12.268/96, de dezembro

•	 de 1996. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O §
32 do artigo 12 da Lei 12.268, de 19 de dezembro de 1996 passa a

somente poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e pelo

Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa

Agropecuária do Ministério de Agricultura e Abastecimento". Art.

22 - O § 32 do artigo 22 da Lei 12.268, de 19 de dezembro de 1996

passa a ter a se guinte, redação: "§ 32 - Para os fins desta lei só

terão validade os comprovantes fornecidos por empresas que

possuírem os correspondentes registros, devidamente atualizados,

na Secretaria de Saúde do Estado e em um dos seguintes Conselhos:

I - Conselho Regional de Biologia; II - Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia; III - Conselho Regional de

Medicina Veterinária; ou IV - Conselho Regional de Química." Art.

32 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicay,o, revogadas	 as disposiçOes	 em contrário.	 Eu,

Jot6 CristIniotuza Salde.
Oficial Legislativo, padrão "QPA-9-B" extrai a



2ânialfa Atuiu' fiai ale

•

presente oOpia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e

digitei . Eu,	 	
 ZUZ

• aa .hesj618,0yo. 	 Oficial Legislativo,
TO

padrão
-içi

a conferi. São Paulo, 19 de maio de 1997. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Doou en •s Legislativos,
MARGARETE UNES DA SILVA	 -mgepa,

.... Cbele. d,r 	 Té.c111c,a.11,1 .... Visto,
1+9‘

... LIWA. ., .r Armmos s s s Diretora do
su stituto	 Ditetor Técnico de Dept.o . 01. 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.—

aa) Melo Rodolfo; Hilton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Meder.

jcss.

•

digitei. Eu,



1Ws.

1

y,	 ly	 ..opt...?5,,
-w, .J . ir „„1H:

.W =441114)U1[..:,:

N',,Itig4;0'.
..~110".4::

"q'tr7.120-.P

LEI N2 DE	 DE DE 1997.

Dispeie sobre alteraçOes
na Lei 12.268/96, de
dezembro de 1996.

0110	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de
maio de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O § 32 do artigo 12 da Lei 12.268,

de 19 de dezembro de 1996 passa a ter a seguinte redação:

"Ç 32 - Na execução desses serviços somente

poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão Nacional

de Vigilância Sanitária do Ministério da Sadde e pelo

Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa

Agropecuária do Ministério de Agricultura e Abastecimento".•
Art. 22 - O lã 32 do artigo 22 da Lei 12.268,

de 19 de dezembro de 1996 passa a ter a seguinte redação:

le§ 39 - Para os fins desta lei só terão

validade os	 comprovantes fornecidos 	 por empresas	 que

possuírem os correspondentes re g istros, devidamente

atualizados, na Secretaria de Saúde do Estado e em um dos

seguintes Conselhos:

1 - Conselho Regional de Biologia;
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O Presidente,

1/14
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II - Conselho	 Regional de	 Engenharia,

Arquitetura e Agronomia;

III -	 Conselho	 Regional	 de	 Medicina

•

Veterinária, ou

IV - Conselho Regional de Química."

•	 Art. 32 -	 As despesas decorrentes	 da

execução desta	 lei correrão	 por conta	 das	 dotaç5es

orçamentárias práprias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de maio de

i997.

icss.



MEMORANDO•
..........................

..............

São Paulo, 	 de	 de 19
97. ---ai	 maio

• MI N14/LIMA BARBOSA

Técn. Adm.
Et . G36.9(43.90

Anexo:

AN (IJ to IN

Folha n,	 1,44 -

P
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CÂMARA MUNIC .1 P 

	 prOc.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 280. , de

21/05/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 177/97

de autoria do Ver. Roberto Trípoli.

iLu,„	 194_
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	

do processo 112...)---R.."	 de 19 9-7-- kai
KATHYA -;' INA -MORALES DE ZOU:A

Aulstent? P.a:lamentar

LEI .8 12.379 DE 41 is ninnp1 1932,
(Projeto de Lel n . 177/97, do ~gados Roberto Tripoli)

Dispõ. sobre alterações '. na Lei ,:ne
12.268/96, de deseabro da 1996.	 cr,441•

ClISO PITTA, Prefeito do NUnicipio da 510
das atribuições qua lha alo conferidas por lei. .
Tad saber que. Cánara Municipal, em amasio dia 15 da
maio de 1997, decr.tou • au promulgo a ~quinta leis

•
--,---- -	 18,.do.artigo i g da Lei no
12.266, de 19 doe dasambrolle-1954 . .psasa • ter a waguinbe
reodaçAos	 . ';	 ": •

•• 5,30 - Ma execomplo . diasses serviços so-
peent. poderio mu-Usados produto. licenciados pela Divi -
t alo Nacional de Vigildincia Sanitária do Ministério da
5adda • pelo Departamento da Detenta Animal da Secretaria

,de Defesa Agropecuária do Ministério de Agricultura e
Abastecimento".

- - o 11 3 . do artigo 2 8 da Lei n•
12.266, de 19 de dasembro de 1996 passa a ter a seguinte
redaçAor

	

'	 5 3 e .- Para ai fins desta lei sã terão
validade te. comprovantaa..fornsoldos por empresas que
possuiriam ,os .correspondentem.registros devidamente,
atualizados, na ~trotaria de ¡atido do Estado • em ua'
dos •eguintem Conselhost

- Conselho Regional de Biologia;

	

.	 XX - Coomplbo,,Dpional de Engonharia,
Arquitetura • Agronomia;

III - ConselhoRagional de Medicina Vete-
rinária; ou

IV - Conselho Regional de Quimica".

Art.. 3 • - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta dna dotações orçamen-
tarias próprias, auplenantadaa me necessário.

Art. 4 8 - Este lei entrará •a vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições es con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 860 PAULO, aos 13 de junho
de 1997, 444 8 da fundação do São Paulo.
CELSO MITA, PREFEITO
~ALIJO FEREM Dl BRITO, SaCreltário doe Negócios Júri-
dicas
aos! aorono Dl morno, ~rotário das Finanças
MULATO IMOTA, SecretarioNualoipel da Sadde
MAM CUM", Secretario Manicipal doe Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 3 de
junho	 de 1997.

EDEVALDO ALUE DA nava, ~rotário do Governo Municipal

Ar
	 a

.	 -.	 ..()	 #,
'd
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o present e processo.

/F  /a7.
.....................

C'ARVALfiC)
- A. T. M.

À ATM,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

16/06/97

:A slVo.,...•,...,t,RhIV	 i	 t . .:; 1i,VA

Chefe de - Seç o lécnica II!

Substituto

•	 DEPARTAMENTO

DE DOC.',2-..J.-.2;3T1',,Qi.:0 E UVFORI:f.ATiCA

s:o EL: A*,-,•:,',;."IVO

Proc. uncorrado c/ 	 18 
Arquivo om  Z.71o P 9?- 

O Func.' 	
ALEXANDRE cJ5tkO RIBEIRO

~tenente Fe 41O se Trai

SEGUE 	 juntado 	  nesta data;, 	 documento 	 e papel para intormaytto. rubricado 	

sob tolha 	  n2 	

Em 	 1	
(a)
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